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RESUMO  
O estudo teve por objetivos identificar o conhecimento de enfermeiros e mulheres em 
tratamento de tuberculose sobre a interação medicamentosa entre anticoncepcional hormonal e 
Rifampicina; e averiguar condutas adotadas pelos enfermeiros em face deste evento. Estudo 
transversal, cujos dados foram coletados em 12 unidades de saúde de Fortaleza-CE que 
atendem em tuberculose, de janeiro a março de 2006. Participaram os 16 enfermeiros e 26 
mulheres em idade reprodutiva (10 a 49 anos) que estavam em esquema terapêutico I e II (uso 
de Rifampicina). Doze (75%) enfermeiros conheciam a interação medicamentosa, 8 (66,6%) 
orientavam uso do preservativo masculino como ação corretiva à interação e 4 (33,4%) 
indicavam condom e  pílula combinada de média dosagem. Dezessete (65,4%) mulheres não 
receberam orientações sobre interação e as 9 (34,6%) que receberam fora somente quanto ao 
uso do preservativo. Parte dos profissionais desconhecia a interação medicamentosa e as 
práticas corretivas à interação mostraram-se incompletas. A maior parte das mulheres estava 
desinformada sobre o objeto da investigação, mantendo-se expostas ao risco de engravidar 
durante tratamento de tuberculose. 
Palavras-chave: Competência Profissional; Anticoncepcionais Orais Hormonais; 
Rifampicina; Cuidados de Enfermagem; Tuberculose; Interação de Medicamentos. 
 

ABSTRACT 

The objective of this study was to investigate the knowledge of nurses and women undergoing 
treatment for tuberculosis in relation to the drug-drug interaction between Rifampicin  and 
hormonal contraceptives; and to investigate the clinical conduct of the nurses related to the 
prevention of this event. A cross-sectional study was carried out from January to March, 2006 
in 12 health care units of the city of Fortaleza–CE that care for tuberculosis patients. Sixteen 
nurses and 26 female patients at reproductive age and undergoing Tuberculosis treatment 
regimen phases I and II (Rifampicin use) were interviewed. Twelve (75%) nurses knew about 
the drug-drug interaction; eight (66.6%) reported counseling the patients to use condoms to 
prevent undesirable pregnancy and four (33.4%) reported the recommendation to use condom 
and medium dose combined oral contraceptive pill. Seventeen (65.4%) women reported not 
receiving orientation about the drug-drug interaction and nine (34.6%) received information 
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on condom use only. The knowledge of the nurses about the drug-drug interaction was limited 
and the corrective practices to the interaction were incomplete. Lack of knowledge of the 
female patients on the drug-drug interaction offered an increased risk of undesirable 
pregnancies during tuberculosis treatment. 
Key words: Professional Competence; Nursing Care; Contraceptives, Oral Hormonal; 
Rifampin; Tuberculosis; Drug Interaction. 
 

 

INTRODUÇÃO 

A Rifampicina é atualmente uma das principais drogas empregadas no tratamento da 

tuberculose, com uma taxa de sucesso de 90 a 95% quando utilizada adequadamente. A 

tuberculose ocorre principalmente na faixa etária de 15 a 59 anos, o que abrange a fase 

reprodutiva, sendo elevado o uso do anticoncepcional combinado oral (ACO), que no Brasil 

corresponde ao segundo método mais utilizado, só perdendo para a laqueadura tubária 

(BRASIL, 2000a; SOCIEDADE CIVIL DO BEM-ESTAR FAMILIAR-BEMFAM, 1996).  

Além do antibiótico Rifampicina, outras drogas, como fungicidas (Griseofulvina), 

anticonvulsivantes (Barbiturícos, Difenil-hidantoína, Primidona e Carbamazepina) interagem 

com os anticoncepcionais hormonais alterando os níveis plasmáticos regulares e diminuindo a 

eficácia contraceptiva (RANG et al., 2003; WORLD HEALTH ORGANIZATION-WHO, 

2004). 

Os anticoncepcionais hormonais disponibilizados nos serviços públicos, no Brasil, 

incluem o anovulatório oral (AO) ou pílula e o anovulatório injetável (AI), podendo ser 

combinados de estrógeno e progesterona ou exclusivamente de progesterona; e o dispositivo 

intra-uterino (DIU), contendo progestágeno levonorgestrel (LING-20). Contudo, o AO 

combinado é bastante aceito, sendo usado por mais de 200 milhões de mulheres desde sua 

introdução nos serviços (WANNMACHER, 2003).     

Quando os ACO e as pílulas exclusivamente de progestágeno (PEP) são ingeridos, o 

estrógeno e a progesterona são prontamente absorvidos no trato gastrintestinal, passando para 

a corrente sangüínea, por onde são conduzidos até o fígado, e neste são metabolizados. Cerca 

de 42% a 58% do estrógeno são transformados em conjugados sulfatados e glucuronídeos, os 

quais não têm atividade contraceptiva. Parte desses metabólitos estrogênios é excretada na 

bile, a qual se esvazia no trato gastrintestinal e outra parte é hidrolisada pelas enzimas das 

bactérias intestinais, liberando estrógeno ativo, sendo o remanescente excretado nas fezes. O 

estrógeno ativo é então reabsorvido, estabelecendo-se o ciclo entero-hepático, que aumenta o 

nível plasmático de estrógeno circulante. Este mecanismo não explica os fracassos relatados 
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com contraceptivos orais que possuem apenas progesteronas, pois os metabólitos inativos de 

progesterona não são excretados na bile de forma a serem hidrolisados em progesterona ativa 

(CÔRREA et al., 1998). Os injetáveis variam quanto à via de administração, sendo estes 

absorvidos lentamente, exercendo sua ação de forma prolongada (RANG et al., 2003). O uso 

de antimicrobiano (como a Rifampicina) destrói as bactérias da flora intestinal 

(principalmente a Clostridia sp) comprometendo, pois, a hidrólise dos conjugados estrogênios 

a qual gera o estrogênio ativo. Desse modo, o ciclo êntero-hepático do estrógeno é reduzido 

com conseqüente diminuição dos níveis plasmáticos de estrógeno ativo. Outro mecanismo 

pelo qual os antimicrobianos parecem reduzir os níveis plasmáticos hormonais é a indução 

das enzimas microssomais citocromo P450 no fígado, acelerando o metabolismo dos 

contraceptivos orais (CÔRREA et al., 1998). 

Em face ao exposto e considerando os riscos de uma gestação numa mulher com 

tuberculose pulmonar ativa decidiu-se por estudar a respeito da anticoncepção hormonal nesta 

circunstância, quando se sabe que o uso de Rifampicina inibe o efeito contraceptivo. Embora 

tenha boa ação antibacteriana, seu uso tem sido reservado para o tratamento de hanseníase e 

tuberculose, em associação com outros antibacterianos (BRASIL, 2005). A Rifampicina é 

administrada oralmente, uma parte é excretada na urina e outra na bile, enquanto certa 

quantidade sofre ciclagem êntero-hepático (WANNMACHER, 2003). A droga atua 

exclusivamente no sistema microssomal hepático, aumentando o risco de falha dos 

anovulatórios, favorecendo uma possível gravidez não-planejada. Assim, o uso de 

Rifampicina, associado ao ACO e PEP requer a introdução de um método complementar de 

barreira ou uma mais alta dosagem de anticoncepcional oral por até 28 dias após a interrupção 

do tratamento com o referido antibiótico para compensar a redução dos níveis hormonais 

(ORME; BACK, 1991). Todavia, essa última recomendação não está definida na literatura 

com relação a PEP, pois segundo a OMS não há evidência se o aumento da sua dosagem 

alivia tal preocupação (WHO, 2004). 

O interesse por estudar a presente temática surgiu da identificação de inobservância, 

por parte de alguns profissionais de saúde, com relação ao uso concomitante de 

anticoncepcional hormonal e outros medicamentos. Após revisão de literatura, constatou-se o 

risco de insucesso no controle da fertilidade causado por interação medicamentosa da 

Rifampicina com o referido método. Tal achado instigou a verificar se os enfermeiros que 

lidam com o controle da tuberculose prestam tais informações às mulheres em tratamento de 

tuberculose pulmonar, uma vez que a Rifampicina corresponde a uma das principais drogas 
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do seu esquema terapêutico. A fim de investigar se as informações necessárias sobre interação 

medicamentosa são garantidas a essas pacientes é que se delineou esse estudo, ressaltando-se 

escassez de conteúdo teórico na abordagem prática com a clientela específica. É relatado que 

a competência profissional no campo da anticoncepção deve incluir os conhecimentos 

técnicos, científicos e culturais atualizados, direcionados ao atendimento das necessidades de 

saúde sexual e reprodutiva dos clientes. Isso inclui habilidade para dar orientação, informar e 

comunicar-se adequadamente, participando da tomada de decisões quanto aos métodos 

anticoncepcionais (MOURA; SILVA, 2005). Ressalta-se, portanto, o papel do enfermeiro em 

prestar informações às clientes sobre o uso combinado de tais drogas, utilizando a informação 

como método para otimizar os serviços e reduzir o número de gravidezes não-planejadas na 

presença da tuberculose, uma vez que esta patologia guarda relação com maior ocorrência de 

aborto, complicações gestacionais (pré-eclâmpsia) e trabalho de parto difícil (BRASIL, 

2000b).  

Portanto, o estudo teve como objetivos identificar o conhecimento de enfermeiros a 

respeito da interação medicamentosa anticoncepcional hormonal X Rifampicina; averiguar as 

condutas adotadas pelos enfermeiros em face deste evento; e verificar o conhecimento de 

mulheres em tratamento de tuberculose com relação à interação. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODO 

 

Estudo transversal, do tipo descritivo-exploratório, realizado no Sistema de Saúde de 

Fortaleza-CE, o qual conta com 41 unidades de saúde que atendem tuberculose. Foram 

escolhidas de maneira aleatória simples duas unidades de saúde de cada um dos seis  

conglomerados, as Secretarias Executivas Regionais (SER), ficando como universo do estudo 

12 unidades. 

Participaram do estudo os 16 (100%) enfermeiros do atendimento de tuberculose das 

unidades selecionadas e 26 mulheres que estavam em acompanhamento pelos respectivos 

profissionais no período do estudo, em esquema terapêutico I e II, portanto, em uso de 

Rifampicina e que estivessem em idade reprodutiva (10 a 49 anos) (BRASIL, 2000c; 

BRASIL, 2002b). 

Os dados foram coletados de janeiro a março de 2006 por meio de entrevista semi-

estruturada, que seguiu roteiro pré-estabelecido para os diferentes sujeitos. Foram organizados 
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em tabelas e gráficos e analisados por estatística simples, contendo freqüência absoluta e 

relativa. 

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (COMEPE) da 

Universidade Federal do Ceará, obtendo parecer favorável. Foram seguidas as recomendações 

da Resolução no.196/96 do Conselho Nacional de Saúde – Ministério da Saúde, que trata de 

pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2001). Aos participantes foi apresentado o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, contendo informações sobre justificativa, 

objetivos e procedimentos que seriam utilizados na pesquisa, através de linguagem acessível. 

 

RESULTADOS  

 

Perfil dos enfermeiros 

A maioria dos enfermeiros tinha entre seis e 20 anos de graduado, ou seja, um largo 

tempo de vivência profissional. Porém, atuando na área de tuberculose, a maioria (56,3%) 

tinha cinco anos ou menos de experiência. Quase totalidade (93,8%) possuía pós-graduação e 

destes, em pelo menos 80%, o curso abordou as temáticas: controle da tuberculose e atenção 

em planejamento familiar. 

 
Tabela 1. Distribuição do número de enfermeiros segundo características profissionais. 

Unidades de Saúde de Fortaleza-CE. Jan - mar. 2006 
 

 Variáveis No. % 
Tempo de graduado (ano) 

>1 a 5  
6 a 10 
11 a 15 
16 a 20 

 
2 
6 
1 
7 

 
12,5 
37,5 
6,2 
43,8 

Tempo que atende na área de tuberculose 
(ano) 

>1 a 5  
6 a 10 
11 a 15 

      16 a 20 
Ter cursado pós-graduação 
       Sim 
       Não 
Ter cursado pós-graduação e que abordou 
controle de TB 
       Sim 
       Não 
Ter cursado pós-graduação e que abordou 

 
 

14 
7 
--- 
5 
 

15 
1 
 

12 
3 
 
 

 
 

56,3 
25,0 
--- 

18,7 
 

93,8 
6,2 

 
80,0 
20,0 
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planejamento familiar 
       Sim 
       Não 

 
13 
2 

 
86,7 
13,3 

 

 

Perfil das usuárias e uso concomitante de Rifampicina e ACO  

 

A faixa etária das mulheres variou entre 10 e 49 anos, com uma média de 23 anos, 

sendo que 11 (42,4%) tinham entre 21 e 30 anos. Dentre estas, a maioria (46,2%) estava entre 

três ou quatro meses de tratamento para tuberculose. 

As 26 (100%) mulheres em tratamento de tuberculose estavam em uso de 

Rifampicina, sendo que destas apenas 14 (53,9%) faziam uso concomitante de algum método 

anticoncepcional. As demais afirmaram estar sem companheiro e/ou ter optado pela 

abstinência sexual, em virtude de comprometimento geral da saúde conseqüente à 

tuberculose.  

A figura 2 apresenta um panorama da anticoncepção praticada por essas mulheres, 

donde seis (42,8%) eram usuárias somente de ACO de baixa dosagem.  

            
 

 

Conhecimento e condutas adotadas pelos enfermeiros sobre a interação medicamentosa 

Rifampicina X ACO 

 

Doze (75%) enfermeiros conheciam a existência da interação medicamentosa entre as 

duas drogas. Dentre os enfermeiros que sabiam da interação medicamentosa entre as duas 

Figura 1 - Distribuição percentual das mulheres por tipo de métodos  
anticoncepcionais utilizados. Unidades de Saúde de Fortaleza-CE. 
Jan./Mar. 2006. 

28,6%

42,8%

14,3%

14,3%

ACO IC Preservativo masc.  ACO e preserv. masc. 
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drogas, oito (66,6%) afirmaram orientar a mulher para a introdução do preservativo masculino 

como medida anticonceptiva complementar e quatro (33,4%) afirmaram que além desta 

medida também aumentam a dosagem do ACO.  

 

Conhecimento das mulheres sobre a interação medicamentosa Rifampicina X ACO 

 

As usuárias, em sua maioria, desconheciam a interação ACO X Rifampicina e entre as 

que receberam algum tipo de informação neste sentido, fora de forma incompleta, o que 

confirma os achados a respeito do conhecimento e prática profissional.  

Das mulheres entrevistadas, 17 (65,4%) relataram que não receberam informações 

sobre a interação entre os respectivos medicamentos e dentre as 9 (34,6%) que receberam, as 

informações recaíram sobre o uso do preservativo masculino como método complementar.  

 

DISCUSSÃO 

 

O perfil dos enfermeiros se mostrou promissor a uma prática segura no manejo da 

anticoncepção de mulheres em tratamento de tuberculose, todavia essa perspectiva não se 

confirmou ao longo da discussão dos resultados.   

Mulheres em tratamento de tuberculose foram identificadas como expostas a elevado 

risco de engravidar, ou seja, seis das mulheres em uso de Rifampicina encontravam-se usando 

somente o anticoncepcional hormonal oral para anticoncepção. Esse achado se caracteriza 

como um ato negligente, pois é sabido que as conseqüências gerais da tuberculose sobre o 

organismo materno, como uma doença infecciosa crônica debilitante, poderão gerar maior 

risco materno e neonatal, particularmente o baixo peso ao nascer (FUNDAÇÃO MERCK 

SHARP & DOHME, 2006). A esse respeito afirma-se que um feto pode contrair tuberculose 

da mãe antes de nascer, ao respirar ou ao engolir líquido amniótico infectado antes ou durante 

o nascimento, ou, depois de nascer, ao respirar ar com microgotas infectadas. Cerca de 

metade dos filhos de mães infectadas pela tuberculose ativa desenvolve a doença durante o 

primeiro ano de vida se não receber tratamento com antibióticos ou se não for vacinada 

(BRASIL, 2000c).  

Apesar de 12 (75%) dos enfermeiros se afirmarem conhecedores da interação entre o 

ACO e a Rifampicina, em detrimento do risco de exposição de uma mulher com tuberculose 

vir a conceber, é inadmissível que um só profissional que atue nessa área do cuidado ainda se 

mantenha desinformado sobre este aspecto. Estudo realizado com 88 mulheres que 
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utilizavam, simultaneamente, ACO e Rifampicina afirmou que 62 (70,5%) tiveram distúrbios 

do ciclo menstrual e cinco (6,1%) engravidaram (REIMEIRS et al. apud CORREA et al, 

1998). Isto excede, em seis vezes mais, a expectativa de falha de 1% deste contraceptivo em 

mulheres que tomam ACO de forma regular e sem a presença da Rifampicina. A porcentagem 

de mulheres que engravidam devido a esta interação não é conhecida, mas tal ocorrência 

tende a aumentar, já que os níveis hormonais das preparações contraceptivas atuais estão 

sendo gradativamente reduzidos (CÔRREA et al., 1998).  

As orientações prestadas pelos enfermeiros para reforçar a eficácia do ACO durante 

uso simultâneo com Rifampicina mostraram-se incompletas, pois não somente o preservativo 

masculino, mas os demais métodos de barreira devem ser promovidos e indicados, bem como 

os injetáveis e o DIU. Considerando que a Rifampicina® diminui as concentrações 

plasmáticas do anticoncepcional e que as mulheres em estudo estavam em uso de hormonais 

de baixa dosagem, o aumento da dosagem deste anticoncepcional ou a indicação de um ACO 

de média dosagem caracteriza mais uma medida que poderia ser adotada por estes 

profissionais. Idealmente, tanto o aumento da dosagem do ACO quanto a adoção de um 

método de barreira deveria estar disponível para esta clientela, no sentido de garantir uma 

atenção segura e de qualidade. Observou-se, pois, que os respectivos profissionais omitiram 

parte das condutas adotadas para corrigir a interação medicamentosa Rifampicina X ACO, 

reduzindo as opções e as chances de as mulheres em tratamento de tuberculose obter uma 

contracepção eficaz. A condição reprodutiva destas mulheres deveria estar sendo 

rigorosamente monitorada. 

Um aspecto que chamou a atenção foi a baixa demanda de pacientes com tuberculose 

por enfermeiros, o que faz perceber que esses profissionais têm disponibilidade de tempo para 

proporcionar uma adequada educação destas pacientes, no sentido de lidarem com a doença, 

com o tratamento, com os efeitos e interações medicamentosas e medidas outras de 

autocuidado. Turno completo é definido somente para o atendimento de tuberculose, evento 

que verificamos por ocasião da coleta de dados, não sendo prematuro, assim, analisar que há 

tempo suficiente para a oferta de uma atenção mais eficaz e integral a essas clientes.  

Durante a pesquisa observou-se que 50% dos enfermeiros atenderam de um a quatro 

pacientes e 50% de nove a 16 pacientes, com um número médio de atendimento de seis 

pacientes por enfermeiro. Dos entrevistados, 15 (93,8%) relataram orientar a paciente 

individualmente quanto ao tratamento medicamentoso para a tuberculose. Apenas um (6,2%) 

relatou orientar as pacientes individualmente e em grupo. Neste aspecto, ressalta-se a omissão 

da estratégia DOTS (Directly Observed Treatment Short Couse), proposta ministerial para 
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que a tomada dos medicamentos pelos pacientes de tuberculose seja supervisionada pela 

equipe que os assiste, preferencialmente em grupo (BRASIL, 2000a).  A idéia é que na 

mesma ocasião seja proporcionada a troca de experiências entre os indivíduos vivendo com 

necessidades semelhantes, informações e o apoio emocional necessário para manutenção do 

tratamento.  

Concluiu-se que usuárias e enfermeiros necessitam desenvolver melhores práticas na 

temática abordada, sob pena de gestações ocorrerem durante a evolução de um caso de 

tuberculose, doença que debilita o organismo materno e ameaça o crescimento e o 

desenvolvimento fetal. 

Da lacuna identificada a respeito do profissional ter o conhecimento sobre a interação 

medicamentosa ACO x Rifampicina e não imprimir uma prática adequada é de fórum ético e 

de Deontologia profissional. E por que não fazem? Estudos outros poderiam investigar tais 

razões. 

Ressaltamos, todavia, que a restrição da amostra deste estudo deve ser analisada como 

um fator limitante para maiores inferências. Mesmo 100% dos enfermeiros tendo aderido á 

pesquisa, não foi rara a tentativa de omissão em participar, o que atribuímos a possível 

insegurança destes, mediante a apresentação da proposta da pesquisa, tendo sido superado 

com uma ação persistente da pesquisadora.  
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